
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1938793 - SC 
(2021/0241398-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROSAN REGIS TRIKEIS
ADVOGADOS : KLEBER COELHO - SC011669
  VICTOR HUGO COELHO MARTINS - SC030095
  THIAGO PAWLICK MARTINS - SC044665
  SAMUEL MEIENBERGER BOMBACH - SC049686
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. PROVA INSUFICIENTE. 
SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. O Tribunal de origem não negou a possibilidade de comprovação 
da exposição do agravante a agentes nocivos por meio do Perfil 
Profissiográfico Previdenciário (PPP).
2. A Corte concluiu que os documentos apresentados nos autos se 
mostraram insuficientes para comprovar exposição permanente a 
agentes nocivos, uma vez que há indicação expressa, no LTCAT, de 
exposição meramente eventual, embora a eventualidade não esteja 
especificada no PPP.
3. Nesse contexto, a inversão do julgado exige incursão na seara 
fático-probatória dos autos, o que descabe na via eleita, consoante a 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1938793 - SC 
(2021/0241398-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROSAN REGIS TRIKEIS
ADVOGADOS : KLEBER COELHO - SC011669

VICTOR HUGO COELHO MARTINS - SC030095
THIAGO PAWLICK MARTINS - SC044665
SAMUEL MEIENBERGER BOMBACH - SC049686

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. PROVA INSUFICIENTE. 
SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. O Tribunal de origem não negou a possibilidade de comprovação 
da exposição do agravante a agentes nocivos por meio do Perfil 
Profissiográfico Previdenciário (PPP).
2. A Corte concluiu que os documentos apresentados nos autos se 
mostraram insuficientes para comprovar exposição permanente a 
agentes nocivos, uma vez que há indicação expressa, no LTCAT, de 
exposição meramente eventual, embora a eventualidade não esteja 
especificada no PPP.
3. Nesse contexto, a inversão do julgado exige incursão na seara 
fático-probatória dos autos, o que descabe na via eleita, consoante a 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

Alega que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) indica 
precisamente a exposição do agravante aos agentes nocivos hidrocarbonetos e 
poeira vegetal durante o período de 1º/1/2000 a 29/2/2016, bem como a 
habitualidade e permanência de tal exposição.

Assim, requer que o PPP seja considerado suficiente para 
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caracterização do tempo especial, conforme o art. 58 da Lei n. 8.213/1991, bem 
como o art. 260 da IN n. 77/2015, confirmado pela jurisprudência pacífica deste 
Tribunal, não incidindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

Com essas alegações, pleiteia a reforma do julgado para provimento 
do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece êxito.
O Tribunal de origem concluiu pela ausência de comprovação de 

realização de atividade especial sob a seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 677-
680):

De acordo com o PPP, suas atividades consistiam em: [...] O 
documento informa a exposição a poeiras vegetais, conforme segue 
[...].
Nada obstante, compulsando os autos, verifico que nenhum 
laudo técnico apresentado corrobora a exposição habitual e 
permanente às poeiras vegetais [...].
Ora, em que pese a irresignação da parte autora, é certo que, desde 
06-03-1997, o formulário deve ser preenchido pelo empregador com 
base no laudo técnico pericial. No caso dos autos, entendo que a 
indicação de exposição à poeira vegetal no formulário carece de 
embasamento técnico, pois, em momento algum, qualquer dos 
LTCATs apresentados corrobora a exposição a tal agente, senão 
de forma meramente eventual, o que inviabiliza o enquadramento 
pretendido, nos termos da Súmula n. 198 do antigo TFR. Assim 
sendo, com efeito, não há direito ao reconhecimento da especialidade 
do período.

 
Dessa forma, o Tribunal de origem não negou a possibilidade de 

comprovação da exposição do agravante a agentes nocivos por meio do Perfil 
Profissiográfico Previdenciário (PPP).

Na verdade, a Corte concluiu que os documentos apresentados nos 
autos se mostraram insuficientes para comprovar exposição permanente a 
agentes nocivos, uma vez que há indicação expressa, no LTCAT, de exposição 
meramente eventual, embora a eventualidade não esteja especificada no PPP. 

Nesse contexto, a inversão do julgado exige incursão na seara fático-
probatória dos autos, o que descabe na via eleita, consoante a Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. EXPOSIÇÃO A AGENTES 
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NOCIVOS. MANDADO DE SEGURANÇA. PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA INSUFICIENTE. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. Preliminarmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 
489 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
2. No presente caso, o Tribunal de origem consignou: "No caso 
vertente, os documentos mencionados no apelo não permitem 
entrever, como assentado na sentença, o exercício das atividades 
laborais em contato ininterrupto e habitual com agentes nocivos 
biológicos, bem como a ineficácia dos equipamentos de proteção 
utilizáveis. Bem de ver que o documento hábil para a comprovação da 
efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos é o laudo técnico 
indicativo das condições ambientais do trabalho, expedido por médico 
especializado ou engenheiro de segurança, não podendo ser 
substituído pelo LTCAT ou PPP's carreados aos autos, visto que se 
mostram contraditórios e não elucidam cabalmente os elementos 
pertinentes às condições especiais alardeadas, que colocariam em 
risco a integridade dos profissionais da área odontológica. Destarte, 
não há como identificar, por meio de mandado de segurança, a 
existência do direito alegado, se mostrando mesmo necessária a 
produção de prova pericial para o esclarecimento das contradições 
registradas na prova literal produzida" (fls. 421-422, e-STJ).
3. In casu, o Tribunal de origem não negou a possibilidade de 
comprovação da exposição do agravante a agentes nocivos por 
meio do Perfil Profissiográfico Previdenciário. Na verdade, a 
Corte a quo, soberana na análise do conteúdo fático-probatório 
dos autos, concluiu que os documentos carreados aos autos "se 
mostram contraditórios e não elucidam cabalmente os elementos 
pertinentes às condições especiais alardeadas, que colocariam 
em risco a integridade dos profissionais da área odontológica" (fl. 
442, e-STJ).
4. Nesse contexto, a inversão do julgado exige incursão na seara 
fático-probatória dos autos, o que descabe na via eleita, 
consoante o Enunciado Sumular 7/STJ.
5. Ademais, como se trata de Mandado de Segurança ajuizado na 
origem, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica 
de que é "incabível, em Recurso Especial, o exame acerca da 
presença ou não dos pressupostos autorizadores da impetração do 
Mandado de Segurança, referentes ao direito líquido e certo e ao 
reexame da eventual desnecessidade de realização de dilação 
probatória. Incide, na espécie, a Súmula 7 deste Tribunal" (REsp 
1.660.683/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
20.6.2017).
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso 
Especial, apenas em relação ao art. 489 do CPC/2015, e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n. 1.584.048/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 18/5/2020).
 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. RUÍDO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 
PREVIDENCIÁRIO (PPP). APRESENTAÇÃO SIMULTÂNEA DO 
RESPECTIVO LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE 
TRABALHO (LTCAT). DESNECESSIDADE QUANDO AUSENTE 
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IDÔNEA IMPUGNAÇÃO AO CONTEÚDO DO PPP.
1. Em regra, trazido aos autos o Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP), dispensável se faz, para o reconhecimento 
e contagem do tempo de serviço especial do segurado, a juntada 
do respectivo Laudo Técnico de Condições Ambientais de 
Trabalho (LTCAT), na medida que o PPP já é elaborado com base 
nos dados existentes no LTCAT, ressalvando-se, entretanto, a 
necessidade da também apresentação desse laudo quando 
idoneamente impugnado o conteúdo do PPP.
2. No caso concreto, conforme destacado no escorreito acórdão da 
TNU, assim como no bem lançado pronunciamento do Parquet, não foi 
suscitada pelo órgão previdenciário nenhuma objeção específica às 
informações técnicas constantes do PPP anexado aos autos, não se 
podendo, por isso, recusar-lhe validade como meio de prova apto à 
comprovação da exposição do trabalhador ao agente nocivo "ruído".
3. Pedido de uniformização de jurisprudência improcedente.
(Pet n. 10.262/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 8/2/2017, DJe de 16/2/2017).
 
PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
1. O REsp 1.310.034/PR, julgado no regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução 8/2008 do STJ, reafirma o posicionamento já desta 
Corte quanto à aplicação da legislação vigente à época do exercício 
das atividades para fins de reconhecimento da possibilidade de 
conversão do tempo de serviço e concessão de aposentadoria 
especial.
2. O TRF da 3ª Região delineou as atividades exercidas pelo 
recorrido dentro do universo fático-comprobatório, caso em que 
não há como aferir eventual violação dos dispositivos 
infraconstitucionais alegados sem que sejam abertas as provas 
ao reexame. A pretensão de simples reexame de provas, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice 
na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob 
exame.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.454.157/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 7/10/2014, DJe de 15/10/2014).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.938.793 / SC
Número Registro: 2021/0241398-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50056700820174047204

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSAN REGIS TRIKEIS
ADVOGADOS : KLEBER COELHO - SC011669

VICTOR HUGO COELHO MARTINS - SC030095
THIAGO PAWLICK MARTINS - SC044665
SAMUEL MEIENBERGER BOMBACH - SC049686

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSAN REGIS TRIKEIS
ADVOGADOS : KLEBER COELHO - SC011669

VICTOR HUGO COELHO MARTINS - SC030095
THIAGO PAWLICK MARTINS - SC044665
SAMUEL MEIENBERGER BOMBACH - SC049686

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 23 de agosto de 2022
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